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RESOLUCAO N° 13, DE 21 DE JUNHO DE 2016

Aprovar as alteracbes na proposta de alteracdo Lei
Complementar n° 143, de 26 de dezembro de 1995, que
institui o Fundo Estadual de Assisténcia Social e da outras
providéncias.

O Conselho Estadual de Assisténcia Social de Santa Catarina — CEAS/SC, em Reunido
Plenéaria Ordinaria de 21 de junho de 2016, no uso das competéncias e das atribuicbes que lhe
séo conferidas pela Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 — Lei Orgénica de Assisténcia Social -
LOAS alterada pela Lei n® 12.435 de 06 de julho de 2011 e pela Lei Estadual n° 10.037, de 26 de
dezembro de 1995 que dispde sobre a organizacdo da assisténcia social no Estado e institui o
Conselho Estadual de Assisténcia Social CEAS/SC,;

Considerando a Lei n°® 8.742, de 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei n° 12.435, de 6 de
julho de 2011, Lei Organica de Assisténcia Social — LOAS;

Considerando a Resolugcdo n° 33, de 12 de dezembro de 2012, do CNAS, que aprova a Norma
Operacional Basica do Sistema Unico de Assisténcia Social - NOB/SUAS;

Considerando o Decreto da Presidéncia da Republica n° 7.788, de 15 de agosto de 2012 que
regulamenta o Fundo Nacional de Assisténcia Social, instituido pela Lei no 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, e da outras providéncias;

Considerando o Processo SST 849/2016 que trata da alteracdo da Lei Complementar n° 143, de
26 de dezembro de 1995;

Considerando as andlises realizadas pela Comisséo de Financiamento e Orgamento e Comisséo
de Politica em reunido realizada no dia 11 de abril de 2016 e analises realizadas pela Comissao
de Financiamento e Orcamento em reunido realizada no dia 03 de maio de 2016.

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a alteracdo do inciso Il do Art. 1°: onde se Ié: Ill - elaborar e submeter a
apreciacdo do Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS/SC os programas anuais e
plurianuais de aplicagdo dos recursos do Fundo Estadual de Assisténcia Social — FEAS/SC, os
relatérios trimestrais e anuais de atividades e de realiza¢do financeira dos recursos; leia-se: Ill —
elaborar e submeter & deliberacdo do Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/SC) os
programas anuais e plurianuais de aplicagdo de recursos do FEAS/SC, os relatérios trimestrais e
anuais de atividades e de realizagéo financeira dos recursos.

Art. 2° Aprovar a alteracdo do Inciso IV do Art. 1°: onde se |&: normatizar o financiamento dos
servicos, programas, projetos e beneficios de Assisténcia Social ofertados pelas entidades
vinculadas ao Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS conforme § 3°. do Art. 6° da Lei
Orgénica de Assisténcia Social — LOAS e regulamentacdo em ambito federal; leia-se: IV —
normatizar o financiamento dos servicos, programas, projetos e beneficios de Assisténcia Social
ofertados pelas entidades vinculadas ao Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS.

Art. 3° Aprovar a alteragdo do inciso | do Art. 3°: onde se Ié: | — cofinanciamento dos servicos, de
programas e projetos de assisténcia social, bem como para o aprimoramento da gestdo do
Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, destinados ao custeio de acdes e ao investimento
em equipamentos publicos da rede socioassistencial dos municipios; leia-se: | — cofinanciamento
de servicos, programas e projetos de assisténcia Social, bem como para o aprimoramento da
gestdo do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS), destinados ao custeio de acdes e ao
investimento em equipamentos publicos estatais da rede socioassistencial dos municipios.




Art. 4° Aprovar a alteracdo do inciso XI do Art. 3°: onde se |é: apoio financeiro a entidade de
representacado estadual dos secretarios municipais de Assisténcia Social; leia-se: XI — apoio
financeiro a entidade de representacdo estadual dos secretarios municipais de assisténcia social
bem como das instédncias de representacfes Estaduais: Forum Estadual Permanente de
Assisténcia Social, Férum Estadual de Trabalhadores e Trabalhadoras do SUAS e Férum Estadual
de Usuérios do SUAS.

Art. 5° Aprovar a alteracdo do inciso | do Art. 5°: onde se |é: | - automatica: a) quando destinados
a cofinanciar o aprimoramento da gestdo, programas, projetos e servicos socioassistenciais de
carater continuado; b)quando destinados a participacdo no custeio do pagamento dos beneficios
eventuais de que trata o art. 22 da Lei Federal n® 8.742, de 07 de setembro de 1993, mediante
critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de Assisténcia Social; leia-se: | — reqular e
automética: a) regular quando destinados a cofinanciar o aprimoramento da gestao, de programas,
projetos e servigos socioassistenciais de carater continuado; b) automatica quando destinados a
participacdo no custeio do pagamento de beneficios eventuais de que trata o art. 22 da Lei Federal
n° 8.742, de 07 de setembro de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de
Assisténcia Social (CEAS).

Art. 6° Aprovar a alteracdo do paragrafo Unico do Art. 5°-A: onde se |é: Paragrafo Unico: A
prestacdo de contas dos recursos referentes a transferéncia de recursos automéatica sera objeto
de regulacdo do Orgdo Gestor Estadual responsavel pela Politica de Assisténcia Social; leia-se:
Paragrafo Unico: A prestacéo de contas dos recursos transferidos de forma regular e automatica
serd objeto de regulacdo do Orgdo Gestor Estadual responsavel pela politica de Assisténcia
Social.

Art. 7° Aprovar a alteracdo do paragrafo Unico do Art. 7°: onde se |é: Paragrafo anico. O 6rgéo
Gestor Estadual instituira o Sistema Estadual de Informagéo do SUAS, com médulo especifico de
transferéncia automatica de recursos financeiros do FEAS aos FMAS; leia-se: Paragrafo Unico: O
orgdo Gestor Estadual instituird o Sistema Estadual de Informacdo do SUAS, com mddulo
especifico de transferéncia regular e automéatica de recursos financeiros do FEAS aos FMAS.

Art. 8° Encaminhar a proposta de alteracdo da Lei Complementar n° 143, de 26 de dezembro de
1995, que institui o Fundo Estadual de Assisténcia Social e da outras providéncias, aprovada pelo
CEAS por esta resolucéo, para consulta publica a ser executada no Orgédo Gestor da Politica de
Assisténcia Social com periodo de 45 dias em consulta.

Art. 9° Apé6s finalizada a consulta publica o CEAS chamara uma audiéncia publica para
apreciacdo da referida proposta de alteracdo, em articulagdo com a Frente Parlamentar em
Defesa da Politica de Assisténcia Social em Santa Catarina da ALESC.

Art. 10° Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Vania Maria Machado
Presidente do CEAS/SC



